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Matéria Cível – Direito Público 

 

 

 

Trânsito em julgado 

 

 Tema 377 

Tese firmada: Nos casos autorizados constitucionalmente de acumulação de cargos, 

empregos e funções, a incidência do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal pressupõe 

consideração de cada um dos vínculos formalizados, afastada a observância do teto 

remuneratório quanto ao somatório dos ganhos do agente público. (A mesma tese foi fixada 

para o Tema 384) 

Leading Case RE 612975 

Relator: Min. Marco Aurélio 

Data do trânsito em julgado: 28/09/2018 

 

 

 Tema 1009 

Tese firmada: No caso de declaração de nulidade de exame psicotécnico previsto em lei e 

em edital, é indispensável à realização de nova avaliação, com critérios objetivos, para 

prosseguimento no certame. 

Leading Case RE 1133146 

Relator: Min. Luiz Fux 

Data do trânsito em julgado: 04/10/2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/jurisprudencia/recurso-repetitivo-e-repercussao-geral/incidencia-do-teto-remuneratorio-no-caso-de-acumulacao-de-cargos-publicos-tema-377-stf-1.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/jurisprudencia/recurso-repetitivo-e-repercussao-geral/realizacao-de-novo-exame-psicotecnico-em-candidato-que-teve-o-primeiro-teste-anulado-por-ausencia-de-objetividade-dos-criterios-de-correcao-estabelecidos-no-edital-tema-1009-stf-2.htm
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Admitido 

 Grupo de Representativos 6 - TJMG 

Questão Jurídica: Definir se têm direito ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

os servidores designados para o exercício de função pública e que foram efetivados sem 

terem prestado concurso público, por meio de lei posteriormente declarada inconstitucional 

em ação direta de inconstitucionalidade. 

Resp 1.0000.18.032260-4/002 

Resp 1.0000.18.033825-3/002 

Resp 1.0024.14.307901-0/002 

Data de admissão: 05/10/2018 

Relator: Des. Afrânio Vilela 

 

 

 

Acórdão de Mérito Publicado 

 IRDR 17 

Tese firmada: A Lei Municipal de Sete Lagoas sob nº 6.544/2001, que prevê o custeio da 

complementação de aposentadoria exclusivamente pelo município, não foi recepcionada pela 

Constituição Estadual, após redação dada ao art. 36 pela ECE 84/2010, por violar o caráter 

contributivo do sistema previdenciário então instituído pela EC nº 20/98 e reiterado pela EC nº 

41/2003. O juízo de não recepção produzirá efeitos ex nunc para preservar o direito dos 

servidores municipais que já auferiam o benefício até o julgamento deste IRDR, para 

assegurar que continuem a recebê-lo, bem como para desonerá-los de devolver os valores já 

percebidos de boa-fé. 

IRDR 1.0672.13.037458-6/003 

Relator: Des. Luís Carlos Gambogi 

Data de publicação de acódão de mérito: 04/10/2018 

 

 

 

 

http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/jurisprudencia/recurso-repetitivo-e-repercussao-geral/direito-ao-fgts-de-servidores-publicos-contratados-por-lei-declarada-inconstitucional-grupo-de-representativos-6-tjmg.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/jurisprudencia/recurso-repetitivo-e-repercussao-geral/direito-dos-servidores-publicos-aposentados-do-municipio-de-sete-lagoas-ao-recebimento-de-complementacao-de-aposentadoria-tema-17-irdr-tjmg-2.htm#.W7ufF2hKiM8
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Matéria Cível – Direito Privado 

 

 

 

 

 

Reconhecimento de Existência de Repercussão Geral  

 Tema 1011 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 

5º, inciso XXXV; e 109, inciso I, da Constituição da República, se a Caixa Econômica Federal 

detém interesse jurídico para ingressar como parte ou terceira interessada nas ações 

envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, 

em consequência, se a Justiça Federal seria competente para o processamento e o 

julgamento das ações dessa natureza. 

Leading Case: RE 827996/PR 

Relator: Min. Gilmar Mendes 

Data de reconhecimento de existência de repercussão geral: 05/10/2018 

 

 

 

 

Admitido 

 IRDR 41 

Questão submetida a julgamento: 1) questão a ser analisada: Quem é o titular do 

direito de pleitear o fornecimento e/ou indenização por danos morais tendo como causa 

de pedir a suspensão do abastecimento público e na dúvida subjetiva acerca da 

qualidade da água geradas a partir do rompimento da barragem de Fundão em razão do 

rompimento da Barragem de Fundão e da consequente suspensão do serviço pelas 

concessionárias municipais de distribuição de água de Minas Gerais? Sugestão de tese 

jurídica a ser firmada: Quem tem titularidade/legitimidade para pleitear o fornecimento de 

água e indenização por danos morais com base na suspensão do abastecimento público 

e na dúvida subjetiva acerca da qualidade da água a partir do rompimento da barragem 

de Fundão é o efetivo titular do serviço de abastecimento público de água nas comarcas 

afetadas pelo evento, que a comprove à época dos fatos. 

http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/jurisprudencia/recurso-repetitivo-e-repercussao-geral/interesse-juridico-da-caixa-economica-para-ingressar-como-parte-ou-terceira-interessada-nas-acoes-de-seguros-de-mutuo-habitacional-no-ambito-do-sfh-e-a-competencia-da-justica-federal-para-processar-e-julgar-acoes-dessa-natureza-tema-1011-stf.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/jurisprudencia/recurso-repetitivo-e-repercussao-geral/discute-se-legitimidade-ativa-indenizacao-moral-decorrente-da-interrupcao-do-fornecimento-de-agua-e-ou-duvida-quanto-a-sua-qualidade-apos-o-retorno-da-distribuicao-em-razao-do-rompimento-da-barragem-de-fundao-em-mariana-tema-41-irdr-tjmg.htm
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2) questão a ser analisada: Quem Qual é o meio idôneo para prova do direito do pleitear 

o fornecimento de água e/ou indenização por danos morais tendo como causa de pedir a 

suspensão do abastecimento público e na dúvida subjetiva acerca da qualidade da água 

em razão do rompimento da Barragem de Fundão e da consequente suspensão do 

serviço pelas concessionárias municipais de distribuição de água de Minas Gerais? 

Sugestão de tese jurídica a ser firmada: O meio de prova adequado é a conta de água 

emitida pelas concessionárias das comarcas que tiveram o abastecimento público de 

água suspenso e relativa aos meses em que efetivamente houve a suspensão – 

novembro e dezembro de 2015. 

3) questão a ser analisada: A dúvida subjetiva acerca da qualidade da água e sua aptidão 

para consumo e realização de atividades diárias gera dano moral indenizável? Sugestão 

de tese jurídica a ser firmada: A dúvida subjetiva acerca da qualidade da água e sua 

aptidão para consumo e atividades diárias não gera dano moral indenizável sendo 

imprescindível a realização de prova pericial, em contraditório, para aferição da qualidade 

da água. 

4) questão a ser analisada: Quais os parâmetros devem ser uniformemente considerados 

na identificação da ocorrência e valoração dos danos morais decorrentes da suspensão 

temporária do abastecimento público de água pelas concessionárias municipais de 

distribuição de Minas Gerais, em razão do rompimento da Barragem de Fundão? 

Sugestão de tese jurídica a ser firmada: Devem ser considerados como parâmetros para 

a fixação do dano moral decorrente da suspensão temporária do abastecimento público 

de água nos municípios mineiros que captam água do Rio Doce, as diversas medidas 

mitigadoras implementadas pela Samarco com o intuito de diminuir o impacto do 

desabastecimento público; o fato de a população não ter ficado sem água potável e 

mineral, que foram distribuídas pela Samarco; o curto período de tempo da suspensão do 

abastecimento público e a capacidade econômica da Samarco, considerando-se o efeito 

multiplicador diante do enorme universo de atingidos. 

5) questão a ser analisada: Considerando a uniformização de parâmetros para fins de 

arbitramento da indenização, qual deve ser o valor do dano moral arbitrado para todas as 

ações repetitivas decorrentes da suspensão temporária do abastecimento público de 

água no Estado de Minas Gerais em razão do rompimento da Barragem de Fundão? 

Sugestão de tese jurídica a ser firmada: Caso, mesmo considerando as diversas medidas 

mitigadoras implementadas pela Samarco com o intuito de diminuir o impacto do 
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desabastecimento público; o fato de a população não ter ficado sem água potável e 

mineral, que foram distribuídas pela Samarco; o curto período de tempo da suspensão do 

abastecimento público, a capacidade econômica da Samarco e o efeito multiplicador 

diante do enorme universo de atingidos, sendo reconhecida a ocorrência de danos morais, a 

indenização por danos morais decorrente da suspensão temporária do abastecimento público 

de água nos municípios mineiros que fazem captação do Rio Doce não deverá ultrapassar o 

valor referente às duas contas de água anteriores a data do acidente. 

IRDR: 1.0105.16.000562-2/004 

IRDR: 1.0273.16.000131-2/001 

Relator: Des. Amauri Pinto Ferreira 

Data de Admissão: 13/09/2018 

 

Matéria Criminal 

 

Não houve, no período, atualização dessa matéria em temas do Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais ou dos tribunais superiores. 

 


